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Discurso de  
Sua Excelência o Presidente da República  
na sessão de encerramento do Congresso

Marcelo Rebelo de Sousa

Senhor Presidente do Supremo Tribunal de Justiça,
Senhor Presidente do Tribunal Constitucional,
Senhor Bastonário da Ordem dos Advogados, 
Senhora Reitora da Universidade Católica Portuguesa, e nossa tão justamente 

galardoada anfitriã,
Excelências,
Ilustres Colegas,
Minhas Senhores e meus Senhores,

Uma primeira palavra pessoal para evocar os anos passados nesta Casa, entre 
1986 e 2002, período longo, que recordo com saudade reconhecendo o papel da 
Instituição não apenas naquilo que pude acompanhar mais de perto, o ensino e 
investigação no Direito, mas também em geral na mundividência, na abertura à 
sociedade portuguesa e na preocupação com uma perspetiva universal que deve 
caracterizar toda a verdadeira Universidade.

Três palavras muito breves, neste final de um Congresso que, tenho a certeza, 
recordarão com apreço e com saudade, palavras essas que são: júbilo, premência e 
compromisso.

Júbilo, pela presença de tantos e tão qualificados cultores do Direito, vários deles 
companheiros de lides académicas.

Júbilo, pela participação intensa e frutuosa que assinalou os vossos trabalhos.
Júbilo, pela conjugação de Coimbra – alma-mater da Universidade Portuguesa e 

Europeia – com Lisboa – capital da nossa afirmação como plataforma entre culturas, 
civilizações, oceanos e continentes.

Júbilo pela iniciativa primeira do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, 
fruto da inventiva do Senhor Professor Doutor Paulo Pinto de Albuquerque que nos 
habituou desde sempre a uma criatividade praticamente ilimitada.

Júbilo, pela excelência do acolhimento da nossa Ordem dos Advogados, que saúdo 
calorosamente na pessoa do Senhor Doutor Guilherme Figueiredo, bem como das 
Escolas de Direito e demais Instituições envolvidas, tendo eu já destacado naturalmente 
o papel da Faculdade de Direito, que saúdo na pessoa do seu Diretor, Prof. Doutor 
Jorge Pereira da Silva, da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa.

Júbilo, pelo que ficará de recordação destes dias de encontro solidário, de descoberta 
ou redescoberta de uma sociedade que é uma sociedade aberta, dialogante e universal.

Tenho a certeza de que todos recordarão lugares, pessoas, espírito de encontro 
numa Comunidade como a nossa que se quer permanentemente aberta, inclusiva, 
fraternal e respeitadora dos Direitos Humanos.
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Mas além de júbilo, premência, também.
Premência, de celebrar uma Convenção, para, com ela, celebrar os valores, neste 

tempo de relativismo axiológico, feito de indiferença, de negação desses valores, da sua 
instrumentalização ao serviço de projetos pessoais, de grupo, de hipernacionalismos, 
de xenofobias, de exclusões e de intolerâncias.

Premência, no sublinhado das pessoas e dos seus direitos e do Humanismo, seja 
qual for a sua fundamentação moral, ética, filosófica, religiosa ou comportamental. 
Seja ela predominantemente essencialista, seja antes existencialista ou fenomenológica.

Premência, na busca de melhor salvaguarda dos Direitos Humanos, na sua 
titularidade, no seu objeto, no seu conteúdo, no seu exercício e na sua garantia.

Premência, na certeza de que a sua alegada proteção nos textos os não enfraqueça 
ou debilite, e que a sua aplicação à realidade não desminta a beleza literária dos textos.

Premência, no reforço das garantias, contra as prepotências, ostensivas ou veladas, 
as manipulações, diretas ou indiretas, as estratégias, as táticas, as ambições, as 
vaidades, as conveniências dos poderes deste mundo.

Numa palavra, a premência de não ceder um milímetro nos direitos pessoais, tal 
como nos direitos políticos, nos direitos económicos, nos direitos sociais, nos direitos 
culturais, no resolver as suas colisões ou compatibilizações, não ceder um milímetro 
nos princípios, em homenagem a uma honraria, a uma benesse, a um favor, a uma 
simpatia, a um interesse, momentâneo ou duradouro. 

Júbilo e premência.
Mas, também, compromisso.
O compromisso de daqui sairmos todos ainda mais militantes dos Direitos 

Humanos, no futuro.
Para que a celebração de hoje não seja um rito vazio, um passa-culpas de ocasião, 

um evento social sem substância nem riscos.
Ser jurista é mais do que ter estudado ou estudar Direito.
É mais do que ter praticado ou praticar no Direito.
É mais do que ensinar Direito. 
É mais do que elaborar sobre institutos jurídicos. 
É mais do que tratar de defender pessoas e os seus direitos, com rigor profissional, 

como quem cumpre uma rotina, com competência e escrúpulo, mas sem paixão, nem 
compromisso.

É mais do que chegar a casa, ou ao fim-de-semana, ou às férias, e vestir outra 
personagem, que abstrai do jurista do resto dos dias.

Ser jurista é assumir, em plenitude, apaixonadamente, uma missão, que não 
conhece tempos mortos, fins-de-semana ou férias, no que tem de valores, princípios, 
sentido de vida.

É esse o doutoramento que conta.
O da paixão pelos outros e os seus direitos. Não o da paixão pelo doutoramento 

em si mesmo, pela carreira, pelo ser jurista, pelo Direito, como abstração, pela pessoa 
humana, como abstração.

Que o espírito deste encontro nos acompanhe sempre no nosso compromisso 
com os outros.

É o voto fraternalmente amigo do vosso companheiro de vocação.
É o voto solidário do Presidente da República Portuguesa em nome de todos os 

Portugueses.
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